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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0500732-50.2010.8.26.0073, da Comarca de Avaré, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE AVARÉ, é apelado INTERCRED SERV FINANCEIROS E COBRANÇAS 
LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 9 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 0500732-50.2010.8.26.0073

APELANTE: MUNICÍPIO DE AVARÉ

APELADO: INTERCRED SERV FINANCEIROS E COBRANÇAS 

LTDA

COMARCA: AVARÉ

VOTO Nº 34956

EMENTA
APELAÇÃO -  EXECUÇÃO FISCAL  ISS e  
t axas  -  Exerc íc ios  de  2008 a  2009  Ação 
a ju izada  em março  de  2010 e  ex t in ta  em junho 
de  2024  Exequente  que  de ixa  de  pra t i car  a tos  
e fe t ivos  e  concre tos  com vis tas  ao  recebimento  
de  seu  c rédi to   Processo  que  f i cou  para l i sado  
por  mais  de  6  anos  consecut ivos   Moros idade  
que  se  a t r ibui  a  exequente   Sentença  de  
ex t inção  mant ida  -  Recurso  não  provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE AVARÉ ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença, que ext inguiu a execução 

f iscal ,  nos termos dos art .  40,  § 4º da Lei  nº 6.830/80 e art .  

156,  inciso V,  do Código Tr ibutár io Nacional,  c.c.  arts.  921,  § 

4º e 924, inciso V,  ambos do Código de Processo Civi l ,  por 

reconhecer a ocorrência de prescr ição intercorrente.

Em suas razões,  a lega, em suma, que não 

houve int imação pessoal da Municipal idade nos termos do art .  

25 da Lei  nº 6.830/80 bem como contrar iou o art .  10 do CPC, 

daí  porque pugna pela reforma da sentença para determinar o 

prosseguimento do fe i to.

Sem contrarrazões.  

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  a ju izada em 

março de 2010 para cobrança de ISS e taxas dos exercíc ios 

de 2008 a 2009 (f ls .  03).
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Houve tentat iva de ci tação, com resul tado 

negat ivo,  conforme AR juntado às f ls .  05.  O Municíp io tomou 

ciência da não local ização do devedor em 12.09.2012 (f ls .  

07/08).

A part i r  daí ,  observa-se que o processo f icou 

sem qualquer movimentação út i l  para efet ivar a sat isfação de 

seus crédi tos t r ibutár ios,  não havendo a c i tação do devedor 

até a data da prolação da sentença de ext inção (25.06.2024).  

Era mesmo de r igor o reconhecimento da 

prescr ição,  não se podendo eternizar o processo sem que a 

exequente adotasse,  a tempo e modo, as providências 

necessárias para o recebimento de seu crédi to.

Com efei to,  o Superior Tr ibunal de Just iça,  

no  ju lgamento do méri to do REsp nº 1.340.553/RS 

(Temas nº.s 566, 567, 568, 569, 570 e 571),  DJe 16.10.2018, 

f ixou as seguintes teses:  

Tema 566 :  "O  prazo de 1  (um)  ano de suspensão do 
processo e  do  respec t ivo  prazo presc r ic iona l  p rev is to  no  ar t .  
40 ,  §§  1º  e  2º  da  Le i  n .  6 .830/80 -  LEF tem 
in íc io  au tomat icamente  na data  da  c iênc ia  da  Fazenda 
Púb l ica  a  respe i to  da  não loca l ização do devedor  ou  da 
inex is tênc ia  de  bens  penhoráve is  no  endereço fo rnec ido ,  
havendo,  sem pre ju ízo  dessa contagem automát ica ,  o  dever  
de  o  mag is t rado dec larar  te r  ocor r ido  a  suspensão da 
execução. "  

Temas 567/569 :  "Havendo ou não pet ição da Fazenda 
Púb l ica  e  havendo ou não pronunc iamento  jud ic ia l  
nesse sent ido ,  f indo o  prazo de 1  (um)  ano de suspensão 
in ic ia -se  automat icamente  o  prazo presc r ic iona l  ap l icáve l . "  

Tema 568 :  "A  e fe t iva  cons t r ição pat r imon ia l  e  a  e fe t iva  
c i tação (a inda que por  ed i ta l )  são aptas  a  in te r romper  o  
curso  da presc r ição in te rcor ren te ,  não bas tando para  ta l  o  
mero  pet ic ionamento  em ju ízo ,  requerendo,  v .g . ,  a  fe i tu ra  da  
penhora  sobre  a t ivos  f inance i ros  ou  sobre  out ros  bens . "  o  
p re ju ízo  é  presumido) ,  por  exemplo ,  deverá  demons t rar  a  
ocor rênc ia  de  qua lquer  causa in te r rup t iva  ou  suspens iva  da 
presc r ição” .    

Temas 570/571 :  "A  Fazenda Púb l ica ,  em sua pr ime i ra  
opor tun idade de fa la r  nos  autos  (a r t .  245 do 
CPC/73,  cor respondente  ao  ar t .  278 do CPC/2015) ,  ao  
a legar  nu l idade pe la   fa l ta  de  qua lquer  in t imação dent ro  do  
proced imento  do  ar t .  40  da  LEF,  deverá  demons t rar  o  
pre ju ízo  que so f reu  (exceto  a  fa l ta  da   in t imação que 
cons t i tu i  o  te rmo in ic ia l  -  4 .1 . ,  onde o  pre ju ízo  é  presumido) ,  
por  exemplo ,  deverá  demons t rar  a  ocor rênc ia  de  qua lquer  
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causa in te r rup t iva  ou  suspens iva  da presc r ição” .  

Assim, de r igor o reconhecimento da 

prescr ição,  pois a c i tação deve ser fe i ta em um prazo 

razoável.

O que se denota,  na espécie,  é a fa l ta de 

acompanhamento necessário da exequente que não cuidou de 

di l igenciar e requerer,  por meio de mera pet ição,  o andamento 

do fe i to.

Anote-se,  a inda, por oportuno, que o 

pr incíp io do impulso of ic ia l ,  obviamente,  não desincumbe a 

exequente de seus deveres processuais.  Pois,  na qual idade de 

parte,  cumpria- lhe zelar pelo andamento do processo e 

requerer o que de dire i to justamente para evi tar a ext inção do 

seu crédi to.

 Este pr incíp io,  a l iás,  fo i  corroborado pelo 

que dispõe o art .  6º do novo Código de Processo Civi l ,  

segundo o qual:  “Todos os sujeitos do processo devem 

cooperar entre si  para que se obtenha, em tempo razoável,  

decisão de mérito justa e efetiva” .  Vale d izer:  ta l  norma 

impõe o dever de cooperação entre todos os envolv idos no 

processo, o que reforça ainda mais a ideia de que a parte tem 

que di l igenciar de forma dinâmica a possib i l i tar 

desenvolv imento razoável até a obtenção da solução da 

demanda, no caso concreto,  a sat isfação de seu crédi to f iscal .  

Importante sal ientar ser inapl icável  ao caso a 

Súmula 106 do STJ, pois a paral isação do fe i to deu-se por 

inércia da própria apelante.  

Portanto,  agiu com acerto o magistrado ao 

evidenciar a ocorrência da prescr ição,  declarando ext inta a 

ação execut iva.

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.                    

REZENDE SILVEIRA
Relator


		2025-01-09T17:20:38-0300
	Not specified




